
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2776693 - MS (2024/0404431-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FLJ ENGENHARIA LTDA
AGRAVANTE : FLAVIA DA LUZ JUSCELINO
ADVOGADOS : LUCAS TABACCHI PIRES CORRÊA - MS016961

FREDERICO LUIZ GONÇALVES - MS012349
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : HELGA LOPES SANCHEZ - MS027804A

JORGE DONIZETI SANCHEZ - MS026449
RAFAEL BARIONI - MS027795A

EMENTA

CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO MONITÓRIA. EMBARGOS. 1. CONEXÃO ENTRE OS
CONTRATOS BANCÁRIOS ENVOLVENDO AS MESMAS PARTES.
REUNIÃO DOS PROCESSOS PARA JULGAMENTO EM
CONJUNTO. FACULDADE DO JULGADOR, QUE DEVE AVALIAR A
CONVENIÊNCIA DA MEDIDA EM CADA CASO
CONCRETO. INVERSÃO DE ENTENDIMENTO. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. 2. OPERAÇÃO "MATA-
MATA". JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA
DE MERCADO. ARTIGOS SUSCITADOS SEM CONTEÚDO
NORMATIVO APTOS PARA MODIFICAR A DECISÃO COMBATIDA.
SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
1. A jurisprudência desta Corte Superior já se posicionou no sentido
de que a reunião dos processos por conexão configura faculdade
atribuída ao julgador, que possui certa margem de discricionariedade
para avaliar a intensidade da conexão e o grau de risco da ocorrência
de decisões contraditórias.
2. E rever as conclusões quanto à conexão entre o contrato objeto da
presente monitória e as outras operações demandaria,
necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o
que é vedado em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Os artigos mencionados não possuem conteúdo normativo aptos
para modificar a decisão combatida, visto que não
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tratam propriamente da abusividade dos juros, mas apenas da
suposta invalidade do negócio jurídico. Súmula n. 284 do STF.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do12/08/2025 18/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2776693 - MS (2024/0404431-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FLJ ENGENHARIA LTDA
AGRAVANTE : FLAVIA DA LUZ JUSCELINO
ADVOGADOS : LUCAS TABACCHI PIRES CORRÊA - MS016961

FREDERICO LUIZ GONÇALVES - MS012349
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : HELGA LOPES SANCHEZ - MS027804A

JORGE DONIZETI SANCHEZ - MS026449
RAFAEL BARIONI - MS027795A

EMENTA

CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO MONITÓRIA. EMBARGOS. 1. CONEXÃO ENTRE OS
CONTRATOS BANCÁRIOS ENVOLVENDO AS MESMAS PARTES.
REUNIÃO DOS PROCESSOS PARA JULGAMENTO EM
CONJUNTO. FACULDADE DO JULGADOR, QUE DEVE AVALIAR A
CONVENIÊNCIA DA MEDIDA EM CADA CASO
CONCRETO. INVERSÃO DE ENTENDIMENTO. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. 2. OPERAÇÃO "MATA-
MATA". JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA
DE MERCADO. ARTIGOS SUSCITADOS SEM CONTEÚDO
NORMATIVO APTOS PARA MODIFICAR A DECISÃO COMBATIDA.
SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
1. A jurisprudência desta Corte Superior já se posicionou no sentido
de que a reunião dos processos por conexão configura faculdade
atribuída ao julgador, que possui certa margem de discricionariedade
para avaliar a intensidade da conexão e o grau de risco da ocorrência
de decisões contraditórias.
2. E rever as conclusões quanto à conexão entre o contrato objeto da
presente monitória e as outras operações demandaria,
necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o
que é vedado em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Os artigos mencionados não possuem conteúdo normativo aptos
para modificar a decisão combatida, visto que não
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tratam propriamente da abusividade dos juros, mas apenas da
suposta invalidade do negócio jurídico. Súmula n. 284 do STF.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
 
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por FLJ Engenharia Eireli
– EPP e FLAVIA DA LUZ JUSCELINO VAZE (FLJ e FLAVIA) contra decisão que não
admitiu seu apelo nobre manejado com fundamento no art. 105, III, alíneas  e  da CFa c
contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul,
assim ementado:

EMENTA - APELAÇÃO CÍVEL – EMBARGOS À MONITÓRIA –
PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA – CONEXÃO –
NECESSIDADE DE JULGAMENTO CONJUNTO. REJEITADA.
MÉRITO RECURSAL – CHAMADA OPERAÇÃO “MATA-MATA” –
CONTRATOS SUCESSIVOS DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO –
AUSÊNCIA DE ILICITUDE – COBRANÇAS REGULARES –
VALORES DENTRO DA MÉDIA DE MERCADO. RECURSO DO
DEVEDOR DESPROVIDO.
1. Conexão. Reputam-se conexas duas ou mais ações quando lhes for
comum o pedido ou a causa de pedir, conforme estabelece o caput do
art. 55 do CPC, o que não se verifica na espécie, eis que no caso dos
autos apenas há identidade de partes. Todas as ações tratam de
contratos distintos, inexistindo que se falar em identidade de pedido ou
de causa de pedir.
2. Operação “Mata-Mata”. “A chamada operação “mata-mata”, que
ocorre quando os recursos financeiros de um novo contrato são
destinados ao pagamento de outro, é válida, conforme entendimento
do STJ”. (TJMS. Apelação Cível n. 0800795-13.2021.8.12.0006,
Camapuã, 3ª Câmara Cível, Relator (a): Des. Marco André Nogueira
Hanson, j: , p: ) A mera existência de tais04/05/2022 09/05/2022
operações sucessivas não impõe o reconhecimento do direito da parte
de ver todo o montante devido revisado a uma única taxa de mercado.
3. Saldo devedor e taxas abusivas. O expert constatou o saldo
devedor para o contrato em questão igual ao que restou exigido pela
instituição financeira. Já quanto à aplicação da Taxa Média de
Mercado, o perito observou que o valor exigido é inferior à média,
inexistindo abusividade. Prejudicada a análise sobre o afastamento
dos encargos moratórios, eis que afastada a abusividade.
4. Recurso do devedor desprovido. (e-STJ, fls. 3.490/3.498).

 
Nas razões do agravo, FLJ e FLAVIA apontaram a indevida exigência de(1) 

preparo recursal, já que a gratuidade da justiça foi concedida em decisão anterior; e (2)
 que a decisão de inadmissibilidade do recurso especial por deserção foi equivocada,
pois houve deferimento tácito da gratuidade de justiça.
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Tendo em vista a existência de decisão concedendo o benefício da
gratuidade aos recorrentes, afasto a deserção do recurso especial que, no mérito, não
merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com fundamento na alínea  doa
inciso III do art. 105 da Constituição Federal, FLJ e FLAVIA apontaram  violação dos(1)
arts. 55, § 1º, e 58 do Código de Processo Civil, ao não realizar o julgamento conjunto
das ações conexas; e  violação dos arts. 122, 123, 166, incisos II, III, VI e VII, 171,(2)
inciso II, 361, 394 e 396 do Código Civil, ao não reconhecer a abusividade dos
encargos contratuais na operação “mata-mata".

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 3.532-3.536).

É o relatório.

VOTO

(1) Da conexão

Em suas razões recursais, FLJ e FLAVIA insistiram na tese de conexão
entre as demandas envolvendo as mesmas partes, sendo de rigor o julgamento
conjunto.

Sobre o tema, o Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul afastou a tese,
conforme trechos que ora se transcrevem:

No entanto, da atenta leitura da decisão supra e, ainda, do próprio art.
55 do CPC, não se está a tratar de ações conexas.
Reputam-se conexas duas ou mais ações quando lhes for comum o
pedido ou a causa de pedir, conforme estabelece o caput do art. 55 do
CPC, o que não se verifica na espécie, eis que no caso dos autos
apenas há identidade de partes. Todas as ações tratam de contratos
distintos, inexistindo que se falar em identidade de pedido ou de causa
de pedir.
De fato, os feitos foram instruídos em conjunto a fim de viabilizar a
devida entrega da prestação jurisdicional, notadamente de prova dos
fatos alegados pela parte de que houve cobrança de valores abusivos
nos contratos em questão, e evitar decisões conflitantes entre as
demandas, decisões essas respaldadas pela mesma instrução
probatória e pelas mesmas razões. Assim tem sido feito, com
resguardo à apreciação das teses propostas pela parte recorrente,
conforme a perícia realizada e sem decisões conflitantes.
Portanto, inexiste que se falar em nulidade da sentença em razão do
não julgamento das demais ações em uma única oportunidade, já que
não estão sendo proferidas decisões conflitantes, sendo inclusive
ausentes os prejuízos. (e-STJ, fls. 3.494/3.495).
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A jurisprudência desta Corte Superior já se posicionou no sentido de que a
reunião dos processos por conexão configura faculdade atribuída ao julgador, que
possui certa margem de discricionariedade para avaliar a intensidade da conexão e o
grau de risco da ocorrência de decisões contraditórias.

No caso dos autos, o Tribunal estadual reconheceu que os processos foram
instruídos conjuntamente, sendo adotadas as mesmas razões de decidir para todos os
processos, o que afasta o risco de decisões conflitantes.

E rever as conclusões quanto à conexão entre o contrato objeto da presente
monitória e as outras operações demandaria, necessariamente, reexame do conjunto
fático-probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO. COMPRA E VENDA. MOTORES
AERONÁUTICOS. AÇÃO MONITÓRIA. COBRANÇA. VALOR PAGO.
MULTA CONTRATUAL. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NEGATIVA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO
RECURSAL AUSÊNCIA. LIQUIDEZ. DÍVIDA. REEXAME DE PROVA.
IMPOSSIBILIDADE.
1. A alegação de negativa de prestação jurisdicional formulada de
forma genérica, sem a especificação das supostas omissões ou teses
que deveriam ter sido examinadas pelo Tribunal de origem, configura
deficiência da fundamentação. Incidência da Súmula nº 284/STF.
2. Não se conhece do recurso especial em relação a questão que, a
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada
pelo Tribunal de origem. Incidência da Súmula nº 211/STJ.
3. O reconhecimento da conexão entre as ações e da necessidade de
os processos serem reunidos para julgamento conjunto é uma
faculdade do julgador, que deve avaliar a conveniência da medida em
cada caso concreto. Precedentes.
4. Na hipótese, de acordo com a moldura fática assentada pelo
acórdão recorrido, não se observa a existência de uma obrigação
positiva, líquida, cujo vencimento certo autorizaria o procedimento
monitório documental adotado em nosso ordenamento jurídico e
acolhido pela jurisprudência deste STJ.
5. Rever a conclusão do tribunal local acerca da iliquidez da dívida
reclamada demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via eleita,
consoante disposto na Súmula nº 7/STJ.
6. É deficiente a fundamentação recursal que não aponta nenhum
dispositivo legal capaz de sustentar a tese defendida. Incidência da
Súmula nº 284/STF.
7. Recurso parcialmente conhecido e não provido.
(REsp n. 2.190.623/PR, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, Terceira Turma, julgado em , DJEN de )24/2/2025 5/3/2025
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
MONITÓRIA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ADVOCATÍCIOS. CONEXÃO PROCESSUAL. NÃO VERIFICADA.
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MANUTENÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PRAZO PRESCRICIONAL.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. No caso, não tendo sido reconhecido pelo Tribunal a quo a
identidade das ações, para fins de conexão, dado que os serviços
advocatícios foram prestados em casos distintos, a pretensão, quanto
ao ponto, encontra óbice na Súmula 7/STJ.
2. Relativamente à prescrição da pretensão, consoante "cediço no
STJ, nos casos de rescisão unilateral do contrato de prestação de
serviços advocatícios, a contagem do prazo prescricional quinquenal
para exercício da pretensão de cobrança da verba honorária pactuada
inicia-se da data em que o mandante/cliente é cientificado da renúncia
ou revogação do mandato, à luz do artigo 25, inciso V, da Lei 8.906
/94. Precedentes" (AgInt no AREsp 1.630.798/RS, Rel. Ministro
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de 07/12/2020

).16/12/2020
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.053.755/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO,
Quarta Turma, julgado em , DJe de )19/9/2022 4/10/2022

 
 

 (2) Dos juros remuneratórios

FLJ e FLAVIA alegaram ainda que a caracterização de operação "mata-
mata" enseja a revisão da cadeia contratual, sendo de rigor a limitação dos juros
remuneratórios à taxa média de mercado.

Ocorre que, analisando os artigos mencionados no tópico em que se discute
a matéria (arts. 122, 123, 166, II, III, VI e VII, e 171, II, do CC), é possível constatar que
estes não possuem conteúdo normativo aptos para modificar a decisão combatida,
visto que não tratam propriamente da abusividade dos juros, mas apenas da suposta
invalidade do negócio jurídico.

Em assim sendo, quanto ao ponto, porque inviabilizada a compreensão da
controvérsia, não se pode conhecer do recurso em virtude da deficiência na sua
fundamentação, acarretando mais uma vez a aplicação da Súmula n. 284 do STF, por
analogia.

Nesse sentido, inclusive, é a jurisprudência desta Corte, a saber:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. FORNECIMENTO DE
MERCADORIA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INDEFERIDO
REEXAME DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. SENTENÇA DE EXTINÇÃO
DA AÇÃO EM RELAÇÃO AOS CORRÉUS. ABANDONO DA CAUSA.
ARTIGO SEM CONTEÚDO NORMATIVO. SÚMULA 284 DO STF.
MULTA DO ART. 1.026 DO CPC/2015. AFASTADA. DECISÃO
MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.
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1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
(Súmula 7 do STJ).
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, é deficiente a fundamentação
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo
jurídico não tem alcance normativo para amparar a tese defendida no
recurso especial. Súmula 284 do STF.
3. Consoante orientação desta Corte Superior, "a oposição de
embargos de declaração, com nítido fim de prequestionamento, não
possui caráter protelatório, não ensejando a aplicação da multa
prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC de 2015 (art. 538, parágrafo único,
do CPC de 1973), nos termos da Súmula 98/STJ" (AgInt no AREsp
1.684.291/RS, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

, DJe ).31/8/2020 23/9/2020
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.124.956/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em , DJe de )18/9/2023 22/9/2023
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E
PROCESSO CIVIL.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE
DEFESA AFASTADA.
MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. DESNECESSIDADE DE
PERÍCIA ATUARIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE
COM A JUSIRPRUDÊNCIA DO STJ. PRESCRIÇÃO. ARTIGO SEM
CONTEÚDO NORMATIVO. SÚMULA Nº 284 DO STF, POR
ANALOGIA. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. DEFICIÊNCIA
RECURSAL. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.
ISONOMIA ENTRE HOMENS E MULHERES. DIFERENÇA DE
PERCENTUAL. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL. SÚMULA N. 126 DO STJ. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.824.787/SE, relator Ministro PAULO DE
TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em , DJe24/10/2022
de )26/10/2022
 
 

Nessas condições, do agravo para  doCONHEÇO NÃO CONHECER
recurso especial.

 em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixadosMAJORO
em favor do credor, limitados a 20%, nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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 Relator
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ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ - MS026449
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CONTRATOS BANCÁRIOS
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do12/08/2025 18/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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